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1. APRESENTAÇÃO 

A ilha de São Luís é formada por um conjunto de ecossistemas que compõem uma 

biodiversidade singular, composta por manguezais, dunas, restingas, brejos (buritizais e 

juçarais) e babaçuais, que se traduzem em um espaço relevante para a conservação da vida 

silvestre, além de funcionar como um berçário para a vida marinha. 

Em meio a esta paisagem tão complexa, ressalta-se uma ocupação populacional, 

bastante diversificada e espalhada ao longo de 1.462,4 Km2 de área territorial, englobando 

os municípios de São Luís, São José do Ribamar, Paço do Lumiar e Raposa. A ilha possui 

uma área rural formada, além de outras, pelas comunidades de Cajueiro, Limoeiro, Taim, 

Rio dos Cachorros e Porto Grande. Estas cinco comunidades fazem parte da área proposta 

para criação de uma Reserva Extrativista.  

Esta área destaca-se por ser um reduto de conservação dos principais ecossistemas que 

ainda engloba um complexo sistema de vida dos povos tradicionais, isto é, pescadores 

artesanais e agroextrativistas. Seu histórico de ocupação remonta ao século XIX, com o 

início da ocupação no antigo povoado de Laranjal, hoje chamado Taim. Até os anos 70, 

havia aproximadamente 20 casas. A instalação da ALUMAR atraiu trabalhadores e 

grileiros e, a partir dos anos 70, a ocupação se intensificou.  

Atualmente, existe uma proposta de implantação de um Pólo Siderúrgico que vai do 

Porto do Itaqui até a Cabeceira do Arapapaí, na Vila Maranhão numa área de 1000 hectares 

já declarada como de utilidade para fins de desapropriação pelo Governo do Estado do 

Maranhão (Decretos nº. 20.727 – DO 30.08.2004 e nº 20.781 – DO 29.09.2004) que terá 

um significativo custo social. 

         De fato, residem na área de implantação do Pólo Siderúrgico aproximadamente 650 

famílias, em 6 comunidades rurais, predominantemente de pescadores e pescadoras 

tradicionais, segundo o levantamento feito pela comunidade do Taim, descrito na tabela 1. 
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Tabela 1: Populações a serem removidas pelo Pólo Siderúrgico 

Comunidades Nº de Famílias   

1. Camboa  dos Frades  35 Famílias  

2. Madureira  30 Famílias 

3. São Benedito  60 Famílias 

4 .  Conceição  85 Famílias 

5. Bom Jesus do Cajual (Cajueiro) 400 Famílias 

6. Vila Maranhão (em parte) 40 Famílias serão removidas 

(Aproximadamente) 

Total 650 Famílias 

Fonte: Levantamento realizado pela Associação de Moradores de Taim 

Um grave problema que poderá resultar da instalação deste pólo é que a população 

não terá outra área de terra equivalente ao seu espaço físico na ilha de São Luís e, mesmo 

com a indenização das propriedades e benfeitorias, é certo que grande parte dessa 

população terminará por abandonar a zona rural, indo aumentar o número dos moradores 

das áreas periféricas da grande São Luís.  

 A instalação do Pólo Siderúrgico em São Luís implicará na destruição de 

aproximadamente 10 mil hectares de manguezais (desmatamento e aterramento) tanto para 

a instalação das usinas, como para a construção do porto. Essa área compreende extensas 

áreas de brejos que formam nascentes de rios e riachos. 

Para implantação do Pólo Siderúrgico é necessária a instalação de lagoas de 

contenção de lama ácida.   Na hipótese de vazamento, estas lagoas poderão contaminar os 

mangues. Existe ainda a possibilidade de ocorrer chuva ácida na região, causando danos 

aos manguezais situados na direção dos ventos predominantes, a exemplo da Ilha dos 

Caranguejos, com graves conseqüências sobre todo o ecossistema da Baía de São Marcos. 

 Estas questões enumeradas acima e outras que poderão surgir com a reflexão 

consciente sobre o assunto, fortalecem a discussão, que vem sendo realizada pela 

comunidade desde 1996, antes da existência do projeto de criação do Pólo Siderúrgico, 

sobre a criação da RESEX do Taim. Para as comunidades envolvidas nessas discussões, a 

RESEX se apresenta como alternativa de conservação, por conciliar o potencial natural às 
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tradições sócio-culturais da região, concretizando os preceitos da sustentabilidade 

ambiental. No caso da área proposta, a criação da RESEX viria garantir a territorialidade, o 

uso dos recursos naturais e o modo de vida tradicional. 

As Reservas Extrativistas são unidades de Conservação que têm buscado, ao longo 

dos anos, uma nova maneira de construir o desenvolvimento sustentado nas comunidades 

extrativistas. Nesta modalidade de Unidade de Conservação, prevista pela Lei nº 9.985 de 

18 de julho de 2000, o ser humano é reconhecido como ator e gestor da conservação. Em 

conjunto com técnicos do IBAMA, um Plano de Manejo é definido de modo participativo, 

buscando promover formas de uso sustentável dos recursos naturais renováveis, aliando 

conservação e desenvolvimento sócio-econômico e valorizando a cultura e a história das 

populações locais. 

 Com a intenção de dar prosseguimento ao processo de criação da RESEX, 

formalizado em 2003, foram realizados diagnósticos para elaboração de um Laudo sócio-

econômico, com o apoio do Fórum Carajás, e biológico nos povoados do Taim , Cajueiro, 

Porto Grande, Rio dos Cachorros e Limoeiro. Este laudo tem o objetivo de fornecer 

subsídios que justifiquem a criação da unidade. A equipe responsável pelo laudo procurou 

dar ênfase ao caráter participativo, para fomentar a construção coletiva de conhecimento e 

uma maior cumplicidade dos atores envolvidos. 

 

Os objetivos desta atividade foram: 

·  Fazer o levantamento das condições sócio-econômicas dos moradores dos povoados 

propostos; 

·  Reunir e envolver a comunidade para realizar atividades participativas relacionadas 

à criação da RESEX; 

·  Realizar o diagnóstico rápido participativo sobre os recursos naturais locais e seu 

estado de conservação; 

·  Compor um Laudo sócio-econômico e biológico baseado nos levantamentos 

realizados em conjunto com a comunidade do local. 
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2. CARACTERIZAÇÃO GERAL DA REGIÃO  

As comunidades de Rio dos Cachorros, Porto Grande, Taim, Limoeiro e Cajueiro 

pertencem a porção sudoeste da Ilha de São Luís voltada para a Baía de São Marcos, que 

integra a região do Golfão Maranhense. Esta região possui superfície de 7570 m2, extensão 

de 187 km e é composta por oito municípios: Alcântara, Axixá, Bacabeira, Icatu, Morros, 

Paço Lumiar, Rosário, Raposa, São José de Ribamar e São Luís. 
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2.1. Clima 

O Estado do Maranhão localiza-se na faixa de transição entre o clima equatorial e 

tropical, estando a porção Nordeste do Estado na faixa equatorial e o restante na zona 

tropical.  

Segundo a classificação de Köppen, o clima da Ilha de São Luís é tropical do tipo 

AW, com verões quentes e úmidos. A média da temperatura mínima é de 29o C e a média 

da temperatura máxima de 31o C. A pluviosidade média é cerca de 2000 mm/ ano e 

ocorrem duas estações (seca e chuvosa) bem definidas, sendo que mais de 80% das chuvas 

concentram-se no verão.  

2.2. Geologia 

O Golfão Maranhense é o acidente geográfico mais importante do litoral do Estado 

do Maranhão (Medeiros, 1988). Ele corresponde à região de contato entre a Bacia de 
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Barreirinhas e a Bacia de São Luís, apresentando traços geológicos característicos das 

mesmas. Geologicamente, a região é constituída por rochas do Terciário, apresentando 

exposição da Formação Itapecuru; da Série Barreiras e predominâncias de sedimentos 

Quaternários, isto é, depósitos marinhos e flúvio-marinhos do Holoceno e Pleistoceno que 

tornam expressiva a formação de dunas e vales afogados com presença de mangue 

(Medeiros, opus cit.). 

2.3. Geomorfologia 

 Segundo Ab’Saber (1960), o relevo do Estado do Maranhão apresenta quatro 

unidades geomorfológicas: chapadões centrais e meridionais; área de transição com relevo 

residual; colinas terciárias e o Golfão Maranhense - uma região rebaixada e alagadiça dos 

estuários afogados dos rios Pindaré, Mearim, Itapecuru e Munim.  

O Golfão Maranhense é uma unidade geomorfológica resultante de intenso trabalho 

de erosão fluvial do quaternário antigo, posteriormente colmatada (CAEMA, 1998). Ela 

forma um grande recorte litorâneo que, estruturalmente, corresponde a Fossa da Ilha Nova, 

que separa as Bacias de São Luís e Barreirinhas e interrompe os Litorais Oriental e 

Ocidental (Rezende & Araújo, 1970 APUD Rangel, 2003). Seus manguezais, dunas e 

segmentos de praias apresentam características que remontam a um encadeamento de 

processos morfogenéticos comuns a toda costa do Maranhão (Rangel, 2003). 

2.4. Vegetação 

A Planície Costeira do Estado do Maranhão é constituída por formações vegetais de 

mangue, ao longo do Litoral Ocidental, e de dunas e restingas no Litoral Oriental. Na 

porção interior do Golfão Maranhense ocorrem formações campestres, sazonalmente 

inundáveis, florestas secundárias de babaçuais e manguezais ao fundo das Baías de São 

Marcos e São José (Feitosa, 1996 APUD Rangel, 2003). Ao longo do litoral é possível 

observar uma zonação de ambientes no sentido norte-sul: praias, manguezal e manguezal 

intercalado por campo (Medeiros,1988). 

As florestas secundárias apresentam fisionomia de capoeira, com estratos arbustivos 

e arbóreos. Ocorre predomínio de babaçu (Attalea speciosa) nas áreas mais secas e 

degradadas, juçara (Euterpe oleracea) e buriti (Mauritia flexuosa) nas áreas mais úmidas, 

sendo as palmeiras Anajá (Attalea maripa), macajuba (Acrocomia acuelata) e tucum 

(Astrocaryum vulgare) bastante abundantes (IBAMA/SEMATUR,1991). 
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Nas áreas de manguezal é marcante a presença de mangue-vermelho (Rhizophora 

mangle. L), siriúba (Avicennia sp.), mangue branco (Laguncularia racemosa) e mangue de 

botão (Conocarpus erectus). A formação de mangue, de maneira geral, possui estratificação 

horizontal de acordo com adaptações morfofisiológicas das espécies. As linhas costeiras 

das embocaduras dos rios são ocupadas pela espécie Rhizophora mangle, e Avicennia sp 

forma uma segunda linha contígua às margens dos rios até onde há influência da maré 

(IBAMA/SEMATUR,1991). 

2.5. Maré 

O Golfão Maranhense é fortemente influenciado por marés de amplitude de até 6-7 

metros, com isso, ocorrem correntes de maré de grande intensidade, de 3 a 4 m/s, situando-

se entre a baixa-mar e preamar (Ferreira, 1988). As marés mais fortes da costa do Golfão 

Maranhense são encontradas na boca da Baía de São Marcos (Stride,1992). 

 

3. METODOLOGIA 

3.1. Laudo Sócio-Econômico 

Para se obter dados sócio-econômicos sobre os povoados foram aplicados 

questionários semi-estruturados. Equipes organizadas, buscando fazer a caracterização das 

famílias existentes nas comunidades, levantaram dados de maneira informal a partir de 

conversas com membros das famílias.  

3.2. Laudo Biológico 

A metodologia para a coleta de dados biológicos foi a do Diagnóstico Rápido 

Participativo, programada antecipadamente com o uso da técnica da observação 

participante, que segundo Laville e Dionne (1999) nos situa, orienta nossos deslocamentos, 

ajudando na emissão de valores sobre o que nos cerca. 

Foi pensada de maneira a envolver ativamente a comunidade no processo de coleta 

de dados sobre o ambiente em que vivem, e também promover um acompanhamento real 

do processo de criação da RESEX nos 5 povoados que compõem a área proposta . A coleta 

de dados se processou em três momentos distintos: 

1. Reconhecimento “in loco” da área das comunidades para a elaboração do laudo 

biológico.  
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2. Reuniões com as comunidades do Rio dos Cachorros, Taim, Limoeiro, Porto Grande e 

Cajueiro. 

3. Revisão bibliográfica 

 

3.2.1. Reconhecimento da Área 

Foi realizada visita a pontos representativos das comunidades envolvidas com o 

objetivo de levantar potencialidades e restrições relativas aos recursos naturais nos 

diferentes ecossistemas, bem como impactos positivos e negativos das diversas formas de 

uso desses recursos. Para obter informações em cada ponto de interesse para a elaboração 

do laudo biológico, foram plotados pontos a campo através de Sistema de Posicionamento 

Global – GPS, fotos, observações e relatos de pessoas da comunidade que integraram a 

equipe. Foram feitos apontamentos em diários de campo para posterior análise em 

conjunção com demais informações obtidas. 

 

3.2.2. Reuniões 

As reuniões foram marcadas em 3 dias, de acordo com a seguinte distribuição: 

1o dia - Rio dos Cachorros / Limoeiro e Taim 

2o dia - Porto Grande 

3o dia Cajueiro 

Para realização da atividade, a equipe utilizou ferramentas de metodologia participativa 

como mapa falado, caminhada transversal e questionário semi-estruturado. As duas 

primeiras ferramentas foram trabalhadas com as comunidades do Rio dos Cachorros e 

Taim. Nas comunidades de Porto Grande e Cajueiro houve uma conversa baseada nas 

questões pensadas para o questionário semi-estruturado. 

O primeiro dia de trabalho com os povoados transcorreu de acordo com a seguinte 

programação: 

1. Apresentação da atividade e das pessoas presentes. 

Esta etapa transcorreu de uma maneira bastante descontraída, onde cada um dos presentes 

se apresentou e falou sobre as atividades que desenvolvem na área, o que foi anotado no  

diário de campo. 
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Foto 02: Apresentação da atividade e das pessoas presentes – Comunidade do Rio dos 

Cachorros 

 

2. Mapa Falado. 

 

O Mapa Falado é uma ferramenta de Metodologia de Diagnóstico Rápido Participativo 

que tem o objetivo de captar informações sobre a comunidade de uma maneira lúdica e 

participativa. Esta ferramenta propicia a visualização do espaço físico da comunidade a 

partir de um esquema ou um desenho no chão que representa as áreas de moradia, recursos 

hídricos, recursos pesqueiros, acessos, ecossistemas, fauna e flora, exploração 

agropecuária, impactos ambientais.  Para confecção do mapa são utilizados produtos da 

localidade, tais como frutos, sementes, folhas, gravetos, entre outros. Porém, mais 

importante do que o produto material gerado, é a discussão desencadeada durante a 

dinâmica que traz à tona uma grande riqueza de informações. 
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Foto 03: Construção de mapa falado com a comunidade do Rio dos Cachorros 

 

3. Caminhada Transversal 

 

A Caminhada Transversal é uma ferramenta de Metodologia de Diagnóstico Rápido 

Participativo que tem o objetivo de observar os aspectos mais relevantes dos ecossistemas, 

por meio de uma caminhada interpretativa em conjunto com um grupo de moradores do 

local. 

4. Entrevista Semi-estruturada individual 

Esta entrevista consiste em um roteiro pré-estabelecido de perguntas que possuem 

uma flexibilidade durante o momento da entrevista, possibilitando “um contato mais íntimo 

entre o entrevistador e o entrevistado, favorecendo assim a exploração em profundidade de 

seus saberes”. ( LAVILLE & DIONNE, 1999,p.189) 
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 È importante salientar que neste tipo de entrevista, o entrevistador pode acrescentar 

perguntas de esclarecimentos sobre um determinado assunto, o que pode levar a um 

aprofundamento temático sobre os dados levantados durante a coleta de dados. 

 

 

Foto 04: Entrevista semi-estruturada realizada na comunidade de Cajueiro 

 

 

4. CARACTERIZAÇÃO SÓCIO-ECONÔMICA 

 

A região proposta para a criação da RESEX do Taim engloba as comunidades do 

Taim, Rio dos Cachorros, Limoeiro e Cajueiro. Todas estas comunidades se caracterizam 

por ter seu modo de vida e seus conhecimentos tradicionais passados de geração a geração 

até os dias atuais. 
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4.1. Ocupação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 1 – Ocupação dos moradores da área proposta para a Reserva do Taim  

 

De uma maneira geral, estas comunidades se caracterizam pela realização de 

atividades agroextrativistas que sustentam a dinâmica sócio-econômica local, visto que 

raramente estas pessoas possuem empregos fixos.  

 A maioria dos moradores é formada por estudantes (26%), seguidos por donas de 

casa (15%), pescadores (11%), mineradores de areia e pedra (9%), lavradores (6%), 

aposentados (4%), desempregados (4%), extratores de lenha (1%), contando também com 

uma porcentagem de 24% de outras ocupações. A categoria “outras ocupações” relaciona-

se a atividades desenvolvidas normalmente nos próprios povoados, que garantem o 

funcionamento de escolas, venda de produtos e alimentos, farmácia. Existem também 

atividades ligadas a trabalhos temporários relacionados à indústria siderúrgica, ao setor da 

construção civil. 

 A porcentagem alta de estudantes pode representar a existência de uma grande 

quantidade de pessoas consideradas sem atividade, ou inativas que, somadas ao número de 

pessoas desempregadas, resultaria em uma porcentagem de 30% do total dos moradores, 

um número bastante alto, que exige uma atenção especial para essa questão. Poderíamos 

incluir, em alguns casos, pessoas que se autodenominam estudantes, mas que também 

desempenham atividades comunitárias como a pesca e o roçado. 

Ocupação

26%

11%

4%

4%
6%

15%

1%

9%24%

Pescador Lavrador Extração pedra/areia

Extração lenha D. casa Estudante

Aposentado Desempregado Outras Ocupações
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 As pessoas que se designaram como donas de casa, formado por mulheres da 

comunidade, também podem exercer a função de pescadoras e lavradoras, em conjunto com 

a sua família e a comunidade, fato relatado em grande maioria das entrevistas e 

observações realizadas  no local. 

 A extração mineral pode ser dividida em duas áreas de exploração: 

1- Extração de areia 

2 - Extração de pedra 

 Foi detectado que poucas pessoas da comunidade são absorvidas pela atividade de 

extração de areia, sendo que a maioria das pessoas que trabalha na extração mineral está na 

atividade de extração de pedra. É importante ressaltar que a extração de areia não colabora 

com o aumento da geração de renda na localidade em questão. 

Por outro lado, em todas as comunidades, a prática de extração de pedras apresenta-

se como alternativa de renda para muitas famílias. Uma pedreira ativada pode empregar até 

20 pessoas e, em média, a cada carrada de pedra extraída, o trabalhador ganha R$ 63,00. 

Na comunidade do Porto Grande, o porto, que apresenta um terminal de 

beneficiamento de pescado sub-aproveita a mão-de-obra local e emprega pouquíssimas 

pessoas da comunidade. 

 

4.2. Segurança Alimentar 

 De uma maneira geral a pesca é a atividade mais característica, sendo realizada por 

quase todos os habitantes como um meio de subsistência. Quando há excedente da 

produção para consumo, o pescado é vendido, principalmente sob a forma salgada. 

Outra importante atividade é a lavoura, que é realizada de maneira familiar e tem 

sua produção também voltada para o consumo. Em particular a farinha, uma das principais 

fontes de alimento, é produzida a partir do uso comunitário de algumas poucas casas de 

farinha existentes em cada comunidade.  

O cultivo da lavoura ocorre por cerca de 1 a 3 anos, na maioria,  em áreas que eram 

de capoeira grossa. A terra é arada manualmente com facão, enxada, foice. A principal 

produção é de mandioca, mas também ocorre o cultivo de arroz, feijão, milho, hortaliças e 

frutas, e o uso de agrotóxicos é pouco freqüente. A prática agrícola de roça de toco é muito 
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usada porque se acredita que a queimada facilita o plantio e o tempo de trabalho é 

diminuído. 

De acordo com alguns lavradores, o enfraquecimento contínuo da terra atrelado ao 

pouco investimento tem acarretado em queda da produção nos últimos anos. Entretanto, 

alguns trabalhadores são otimistas em relação a produção e venda de seus produtos devido 

a novas aberturas de venda para cooperativas ou mercados da capital, além da produção de 

artigos mais lucrativos como doces com frutas da região, castanha de caju e mel. 

A alimentação da população se baseia principalmente no peixe, camarão, na farinha, 

juçara, que são produzidos na região e ainda em arroz, feijão, galinha e carne de boi. Os 

alimentos são preparados fazendo uso de carvão / lenha e gás. É comum entre as famílias a 

criação de porcos, galinhas e patos que às vezes são usados como alimento. Alguns também 

possuem cavalos ou jumentos para ajudar no transporte de materiais. 

 A extração de lenha é uma prática que se apresentou pouco significativa nos 

questionários do laudo sócio-econômico, mas que é bastante usual na comunidade para uso 

em fornos de produção de farinha, carvão e fabrico de alimentos em casa, significando um 

uso principalmente para o consumo. 

 

4.3. Relação entre a idade, escolaridade e o nível de renda mensal 

  

 Após a plotagem dos dados em gráficos, foi possível verificar que 44% dos 

entrevistados estão na faixa etária de 0 a 20 anos e essa mesma população se caracteriza por 

uma maioria (40%) em nível de escolaridade fundamental incompleto (principalmente de 1o 

ao 4o ano), além de 8% de pessoas sem escolaridade nenhuma. A baixa renda desta 

população que, em sua maioria, é de 1 a 2 salários (55%),  seguida de uma outra 

significativa parcela (23%) com renda inferior a 1 salário mínimo, pode estar diretamente 

relacionada a baixa escolaridade que ocorre nestas comunidades, entretanto este quadro 

também se explica pelo modo de vida tradicional, que se baseia em uma produção de 

subsistência, e ainda pelo abandono e descaso a que estas comunidades vêm sendo 

submetidas.  
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Idade Resex Taim

25%

19%

22%

13%

4%6%

5%

6%

0%

0%

0-10 anos 11-20 anos 21-30 anos 31-40 anos 41-50 anos

51-60 anos 61-70 anos 71-80 anos 81-90 anos 91-100 anos
 

Gráfico 2 – Idade dos moradores da Reserva do Taim 

 Destaca-se a existência de famílias que vivem em condições precárias, com falta de 

estrutura básica de higiene e saúde, que ilustram o quadro descrito acima. 

Escolaridade

40%

14%

9%

8%0%
1%

18%

10%

S/ escolaridade Ed. Infantil

Fundamental incompl. Fundamental compl.

Médio incompl. Médio compl.

Superior incompl. Superior compl.
 

Gráfico 3 – Escolaridade dos moradores da Reserva do Taim 

 

 A formação etária das comunidades da região se encaixa nos padrões de uma 

pirâmide etária com uma grande base. Sabe-se que quanto maior a base da pirâmide, maior 

será o número de pessoas economicamente inativas, o que provoca uma diminuição do 

nível de renda familiar da comunidade em questão.  
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 Considerando também o IDH (Índice de Desenvolvimento Humano) que tem por 

base a taxa de analfabetismo, a expectativa de vida e o nível de renda, a comunidade em 

questão possui um baixo IDH. Isto pode ser explicado pelo gráfico 2, que mostra que a 

parcela da população acima de 60 anos representa 10% da população total, o que demonstra 

uma baixa expectativa de vida. Além disso, o índice de analfabetismo somado ao baixo 

índice de renda familiar contribui para identificar o baixo IDH dessas comunidades, que se 

encaixa nos padrões da realidade maranhense.   

Renda Mensal Familiar

55%

3%

23%

1%

18%

s/ renda menos de 1 salário

1-2 salários 2-3 salários

mais de 3 salários
 

Gráfico 4 – Renda mensal familiar dos moradores da Reserva do Taim 

  

4.4. Infra-estrutura 

 

As casas das comunidades são feitas principalmente de taipa, algumas são de tijolo, 

e são cobertas por palha ou telha, com piso principalmente de chão batido e alguns 

cimentados. 

 Em sua maioria, as casas possuem fossa, e a água é retirada de poços superficiais 

ocorrendo também alguns poços artesianos. Existe o fornecimento de energia elétrica na 

maioria das casas da comunidade, com poucas exceções de moradias mais isoladas onde 

ainda não foi possível a chegada desse benefício. A maioria das famílias possui TV, 

geladeira e rádio. 
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·  O acesso às comunidades se dá pela BR 135 asfaltada, em boas condições de uso. 

Sendo a maioria dos caminhos internos de terra com piçarra, em bom estado de 

conservação.  

·  Os meios de transporte utilizados pelas comunidades são: ônibus urbano, transporte 

próprio e bicicleta; sendo que algumas comunidades mais isoladas não possuem transporte 

coletivo. 

·  Foi constatada a existência de escolas em todas as comunidades, até o nível 

fundamental. 

 

 

4.4. Cultura 

 

 Tradicionalmente, a religião dos povoados é a Católica, que vem sendo praticada até 

os dias de hoje, entretanto Igrejas Evangélicas e o Culto Afro (tambor de mina, terecô, 

umbanda, candomblé, etc...) também são bastante comuns nos povoados. Especificamente o 

povoado de Cajueiro tem o Culto Afro como religião tradicional e predominante até os dias 

atuais.  

Existem grupos de dança e festividades como: Bumba meu Boi, Tambor de Crioula, 

Tambor de Mina, Capoeira, Dança Portuguesa, Seresta, Quadrilha, que ainda são 

preservados e mostram a influência principalmente da cultura negra sobre esses povoados. 

 

5. RECURSOS NATURAIS 

 A região do Golfão Maranhense pertence ao grupo das 164 “Áreas Prioritárias 

para a Conservação da Biodiversidade nas Zonas Costeira e Marinha”, sendo uma das 9 

grandes áreas na região Norte (Amapá ao Maranhão). Esta região é considerada área 

prioritária para conservação da biodiversidade de mamíferos marinhos, de peixes demersais 

e pequenos pelágicos. O golfão Maranhense também compõe o grupo de 18 áreas 

prioritárias para “recuperação”. 

Grande parte da biodiversidade de espécies e ecossistemas que tornam a região do 

Golfão Maranhense uma “Área de Extrema Importância para Conservação da 

Biodiversidade da Zona Marinha e Costeira” pode ser encontrada na região proposta para 
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a RESEX, por exemplo o peixe-boi,  o guaiamum, o cação-bicuda, o mero, espécies 

ameaçadas de extinção.  

Foram identificados três ecossistemas na área proposta para a criação da RESEX, 

com ocorrência nos povoados de Taim, Cajueiro, Limoeiro, Porto Grande, Rio dos 

Cachorros e parte da Vila Maranhão. Abaixo segue uma descrição geral de cada 

ecossistema e a relação dos recursos naturais identificados. 

5.1. Manguezal 

5.1.1. Caracterização Geral 

Os manguezais são ecossistemas costeiros estuarinos restritos às regiões tropicais e 

subtropicais do mundo, atingindo seu maior desenvolvimento em latitudes próximas ao 

equador.  

5.1.2. Estado de conservação na região da RESEX 

Na Ilha de São Luís, os manguezais cobrem aproximadamente 19000 ha, dos quais 

grande parte encontra-se em área urbana sofrendo intensa pressão antrópica. As populações 

extrativistas da região proposta para criação da RESEX já ocupam a área há mais de 80 

anos, porém seu manejo tradicional não parece ter gerado grandes alterações no 

ecossistema. 

Com a chegada de um pólo industrial na região, nos últimos 20 anos alguns 

recursos, outrora abundantes, vêm escasseando ou até mesmo se extinguindo localmente, 

como é o caso do sururu, que ocorria associada a um recife no meio de um canal da região, 

que, nos anos 80, foi destruído para permitir acesso ao porto da ALUMAR, extinguindo os 

estoques de sarnambi e descaracterizando a principal atividade econômica de muitas 

famílias que eram essencialmente marisqueiras. 

Apesar das pressões que este ecossistema vem sofrendo, ele se mantém de 

inigualável importância para a manutenção do modo de vida das pessoas que habitam a 

região. Durante a vistoria de campo, pode se observar que os manguezais da localidade de 

Cajueiro foram os que menos sofreram alterações negativas oriundas da instalação do pólo 

industrial na região. Este fato evidencia-se pela observação de uma extensa área de 

alimentação de guarás (Eudocimus ruber) em uma das praias da localidade e pela intensa 

atividade de pesca artesanal observada na mesma. Tais observações sugerem uma 
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significativa disponibilidade de recursos naturais, tais como moluscos, crustáceos e outros 

táxons bentônicos, bio-indicadores consistentes do baixo grau de antropização da área. 

 

Foto 05: Lamaçal litorâneo na localidade de Cajueiro. Destaque para os guarás  

se alimentando e para  “muruada” preparada para pesca do camarão. 

 

 O manguezal abriga recursos naturais que funcionam como principais fontes de 

proteínas para as comunidades, sendo a pesca de camarão, caranguejo e peixe, práticas 

muito comuns e indispensáveis para segurança alimentar desses povoados. 

O manguezal do ponto de vista ecológico é um ecossistema fundamental para o 

ambiente costeiro. Diversas espécies marinhas dependem do mangue para manutenção do 

seu ciclo de vida. Cerca de 89% das espécies costeiras utilizam o manguezal em algum 

estágio de seu ciclo reprodutivo. Além disso, o manguezal possui papel regulador no aporte 

de nutrientes entre os ambientes terrestres e marinhos e funciona como proteção contra a 

erosão natural da costa. 
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5.1.3. Espécies vegetais 

As principais espécies de mangue encontradas na região são mangue-vermelho 

(Rhizophora mangle. L), siriúba (Avicennia sp.), mangue branco (Laguncularia racemosa) 

e mangue de botão (Conocarpus erectus). As comunidades ocasionalmente fazem uso da 

madeira do mangue, principalmente com a finalidade de construção e manutenção de casas 

no próprio povoado. Algumas pessoas estão cientes que a prática é ilegal, mas mais do que 

isso estão conscientes da importância da manutenção do mangue para a sustentabilidade do 

ecossistema e por isso a utilização da madeira de mangue não é prática corriqueira na 

região. 

Tabela 2: Lista de espécies vegetais de mangue citadas pelas comunidades 

Nome científico 

Laguncularia racemosa 

Rhizophora mangle. L 

Avicennia sp 

Spartina brasiliensis 

Conocarpus erectus 

Nome popular 

mangue-branco 

mangue-vermelho 

siriba 

paturá 

mangue-de-botão 

tem-tem (trepadeira associada ao mangue vermelho) 

guajurú 

 

5.1.4. Espécies da fauna 

 Associadas aos manguezais, destacam-se espécies de aves, mamíferos marinhos, 

crustáceos e peixes. Em termos de uso, os recursos pesqueiros são os mais importantes, 

principalmente as diversas espécies de crustáceos, por exemplo, o camarão sete-barbas e o 

caranguejo-uçá que ainda ocorrem em abundância, e as espécies de peixes. 

 Por outro lado, a título de conservação, outros táxons  merecem atenção por estarem 

ameaçados de extinção e ocorrerem na região, por exemplo o peixe-boi marinho 

(Trichechus manatus). 

5.1.4.1. Mamíferos aquáticos 

O Brasil possui uma extensa área jurisdicional marinha, com aproximadamente 

8.000 km de litoral e um imenso complexo fluvial. Segundo o Plano de Ação para os 

mamíferos aquáticos do Brasil, ao todo são 50 espécies de mamíferos aquáticos que 

ocorrem nestas águas (IBAMA, 1997; IBAMA, 2001). Em relação ao status de conservação 
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das espécies, 37 estão classificados como “dados insuficientes”, 02 como “baixo risco”, 08 

como “vulneráveis”, 02 “em perigo” e 01 “em perigo crítico” (IBAMA, 2001). 

Na área proposta para criação da RESEX do Taim identificou-se a ocorrência de 

duas espécies de mamíferos aquáticos: o peixe-boi marinho (Trichechus manatus) e o boto-

comum ou tucuxi (Sotalia fluviatilis). 

O peixe-boi marinho é um mamífero aquático exclusivamente herbívoro, com uma 

população estimada em cerca de 500 indivíduos (Lima, 1997; Luna, 2001). Sua distribuição 

atual abrange os estados de Alagoas ao Amapá, porém com áreas de descontinuidade em 

Pernambuco, Ceará (Lima, 1997), Maranhão e Pará (Luna, 12001). Atualmente é 

considerada a espécie de mamífero aquático mais ameaçada de extinção no país por estar 

sujeito tanto à mortalidade intencional quanto à acidental (IBAMA, 2001). 

No Maranhão, o peixe-boi distribui-se de forma descontínua entre o Golfão 

Maranhense até as Reentrâncias. No Golfão, a distribuição é contínua no lado leste da ilha 

de São Luís e na parte interna da Baía de São José, bem como nas Baías de São Marcos e 

Tubarão. O litoral deste estado abriga uma das maiores populações da espécie, o que está 

relacionado ao fato de possuir uma das áreas de manguezais mais preservadas no Brasil, 

abrigando uma população estimada de 100 peixes-boi. 

Ressalta-se que o Golfão Maranhense está incluído como “Área Prioritária para 

Conservação de Mamíferos Marinhos”. 
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Tabela 1: Espécies da fauna associadas ao mangue citadas pelas comunidades 

 

 

 

Mamíferos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Aves 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Répteis/Anfíbios 
 
 

 

Crustáceos 
 
 
 
 
 

Nome científico 
 
Procyon cancrivorus 
Cebus apella 
Sotalia fluviatilis 
Trichechus manatus* 
Cyclopes didactylus 
Tamandua tetradactyla 
Dasypus novemcinctus 
Euphractus sexcinctus 
Leopardus  wiedii* 
Leopardus pardalis* 
Bradypus tridactylus 
Cerdocyon thous 
 
 
Trinca sp 
Oryzoborus angolensis 
Eudocimus ruber* 
Rupornes magnirostris 
Egretta alba  
Ardea cocoi 
Pitangus sulphuratus 
Eurypyga heias 
Amazona amazônica 
Amazona aestiva 
Ara Manilata 
Phrophihura maracana 
Aratinga leucophitauma 
Euphonia violacea 
Aramides cajanea 
Tachyphonus sp/ Ranphocelus sp 
Ceryle sp 
Tigrisoma lineatum 
Sicalis flaveola  
Chiroxifhia pareola  
Cacicus cela 
Phalacrocorax brasilianus 
Turdus sp 
Rhynchotus rutescens 
Columbidae 
Tinamidae 
Penelope superciliaris 
Crypturellus soui 
Nycticorax nycticorax  
Nyctidromus albicollis 
 
Caiman sp. 
Boa constrictor 
Bothrops jararaca 
Chironius bicarinatus 
Spilotes pullatus 
Podocnemis unifilis 
Micrurus sp (venenosas)/ Oxyrophus sp* 
Philodryas olfersii 
Epicrates cenchria 
Iguana iguana 
 
 
Ucides cordatus 
Callinectes ornatus 

Nome popular 
 
guaxinim 
macaco-prego 
boto-comum 
peixe-boi 
tamanduaí 
Mambira 
Tatu-galinha 
Tatu-Peludo 
Gato do mato pequeno 
Gato Maracajá 
Preguiça-de-bentinho 
Raposinha 
 
 
maçarico (3 espécies) 
curió 
guará 
gavião Pega Pinto 
garça branca 
garça cinza 
bem-te-vi 
pavãozinho do Pará 
papagaio do mangue 
Papagaio verdadeiro 
Maracanã do buriti 
Maracanã verdadeira 
Maracanã/Piriquitão 
curiatã  
siricóia 
pipira 
Martim pescador 
Socó-boi 
Canário 
Tangará 
Xexéu 
biguás 
sabiá 
perdiz 
rolinha 
nabú 
jacu 
sururina 
taquiri 
bacurau comum 
 
jacaré 
jibóia 
Cobra de cipó 
Caninana 
Cagado 
Coral verdadeira 
Cobra verde 
Salamanta 
Camaleão 
 
 
caranguejo-uçá 
siri 
aratú 
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Moluscos 

Aratus pisonii 
 
Uca mordax 
Uca thayeri 
Uca vocator 
 
Cardisoma guanhum 
Penaeus shmitti 
Xipyhopenaeus kroyeri 
Macrobachium sp 
 
Crassostrea rhizophorae 
Mytella falcata 

 
chama-maré 
chama-maré 
chama-maré 
 
guaiamum 
camarão branco  
camarão piticaia (sete barbas)  
camarão papudo (água doce) 
 
ostra 
sururu 

 

Tabela 2: Ictiofauna citada pelas comunidades 
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Nome científico 

Hypostomus cf. verres 

Nebris microps 

Gymnura micrura 

Dasyatis guttata 

Rhinoptera bonasus 

Dasyatis geijskesi 

Aetobatus narinari 

Bagre bagre 

Arius couma 

Bagre marinus 

Cathorops spixii 

Colomesus psittacus 

Sphoeroides greeleyi 

Chilomycterus antillarum 

Lagocephalus laevigatus 

Sphoeroides testudineus 

Stellifer brasiliensis 

Stellifer naso 

Stellifer rastrifer 

Stellifer stellifer 

Isogomphodon oxyrhynchus 

Arius grandicassis 

Centropomus parallelus 

Centropomus undecimalis 

Arius quadriscutis 

Lutjanus synagris 

Eugerres brasilianus 

Lutjanus jocu 

Callichthys callichthys 

Cynoscion microlepidotus 

Lobotes surinamensis 

Micropogonias furnieri 

Arius parkeri 

Erythrinus erythrinus 

Arius rugispinis 

Epinephelus itajara 

Synbranchus marmoratus 

Batrachoides surinamensis 

Pseudauchenipterus nodosus 

Lutjanus purpureus 

Genyatremus luteus 

Cynoscion acoupa 

Cynoscion leiarchus 

Macrodon ancylodon 

Atherinella brasiliensis 

Moenkhausia phaeonota 

Megalops atlanticus 

Gymnotus sp. 

Rhinosardina amazonica 

Pellona flavipinnis 

Anchovia clupeoides 

Nome popular 

Acará bodó 

Amor sem olho 

Arraia baté 

Arraia bicuda 

Arraia jaburana 

Arraia morcego 

Arraia pintada 

Bagre bandeirado 

Bagre catinga 

Bagre mandi 

Bagrinho 

Baiacu Açu 

Baiacú areia 

Baiacu de espinho 

Baiacu Guará 

Baiacu Pininga 

Cabeçudo 

Cabeçudo preto 

Cabeçudo vermelho 

Cabeçudo vermelho 

Cação Bicudo 

Cambéua 

Camurim branco 

Camurim preto 

Cangatã 

Carapitanga 

Carapitanga, Acará 

Carapitinga, Carapitanga 

Cascudo 

Corvina Açu 

Crauaçu 

Cururuca, Corvina 

Gurijuba 

Jejú 

Jurupiranga 

Mero 

Mussum 

Pacamão 

Papista 

Pargo 

Peixe pedra 

Pescada amarela 

Pescada branca 

Pescada Godinha 

Piaba 

Piaba 

Pirapema 

Sarapó 

Sardinha de serra 

Sardinha dourada 

Sardinha gulelê 
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5.2. Brejo 

 

5.2.1. Caracterização Geral 

Este ecossistema, freqüentemente formado por águas represadas, ocorre atrás das 

margens dos rios, em áreas em que há depressão, sendo sazonalmente inundado. Apresenta 

poucas espécies, mas as árvores são muitas vezes de grande porte. Na região predominam 

palmeiras juçara e buriti. O brejo é composto por dois sub-sistemas interligados em épocas 

de cheia, quais sejam: 

Igapó - Área alveolar, onde ocorrem as nascentes, estando localizado nas cabeceiras do 

Igarapé. A vegetação típica descrita para essa micro-zona é composta basicamente por 

Buritis e Juçara. 

Igarapé – Brejos úmidos, contíguos aos Igapós. Na região estão localizados entre os 

manguezais e as residências das comunidades. 

 

5.2.2. Estado de conservação na região da RESEX 

 

 A área em foco compreende grandes brejos de suma importância para a população, 

visto que há uma concentração de inúmeros igarapés e nascentes de onde se origina a água 

utilizada no dia-a-dia. 

 Para exemplificar o grande potencial dos recursos hídricos da área, é possível citar a 

comunidade de Porto Grande onde existem 9 igarapés e 4 nascentes. Já na comunidade do 

Taim ocorrem aproximadamente 10 igarapés, com suas respectivas nascentes. Neste 

povoado são encontrados 4 grandes brejos e muitos outros pequenos brejos nas margens do 

mangue.  

As comunidades possuem uma dinâmica de uso do brejo que não chega a ser 

caracterizada como manejo, porém contribui para que não haja sobre-exploração do seu 

principal recurso: a juçara. 

Foram identificadas intensas atividades de extração em jazidas de areia nas áreas do 

entorno ou até mesmo dentro dos povoados. De acordo com os moradores das 

comunidades, esta atividade vem prejudicando as nascentes e brejos à medida que aumenta 

significativamente o aporte de areia para áreas de nascentes e brejos, assoreando-os.  
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5.2.3. Usos e potencialidades das espécies mais utilizadas 

Das espécies associadas ao brejo, merecem destaque em termos de abundância e uso 

a juçara (Euterpe oleraceae) e o buriti (Mauritia flexuosa L). Segue uma síntese de usos 

atuais e potenciais destas espécies. 

5.2.3.1. Juçara 

Uso atual 

É a vegetação predominante nas áreas alagáveis e várzeas do estuário amazônico 

crescendo com freqüência em associação com o buriti. A juçara é um recurso muito 

importante para os povoados da região e tem seu uso regulado da seguinte forma: a 

extração se dá somente na época de maior produtividade (entre agosto e outubro) e, em 

média, cada família coleta um dia por semana, em sistema de rodízio. As comunidades 

utilizam a juçara prioritariamente para consumo, sendo esta espécie um dos principais 

componentes da dieta alimentar destes povoados. Ela é geralmente consumida junto com 

farinha, camarão seco, peixe, carne, frango. Somente os frutos são utilizados, não havendo 

a extração de palmito e palha. A venda de frutos ocorre esporadicamente, quando há 

excedente de produção, e principalmente durante o período da Festa da Juçara que ocorre 

no bairro de Maracanã. O rendimento médio nos períodos de maior produção é de 40 litros 

por pessoa/semana. 

 Sistema de Manejo e Exploração dos juçarais nativos: Um juçaral nativo possui 

uma densidade média de 1.500 plantas/há, sendo que para cada 800 indivíduos adultos 

existem cerca de 900 estipes produtoras de frutos, totalizando 2.700 cachos. A 

produtividade média anual é em torno de 600 latas/há, sendo que uma lata corresponde a 20 

litros ou 14 quilos de frutos.  

Potencialidade para o Extrativismo e Agroextrativismo: estima-se que o 

consumo de frutos de juçara no Brasil seja de aproximadamente 180.000 toneladas ao ano. 

A polpa do fruto é utilizada basicamente no preparo de sucos, sorvetes e na fabricação 

de licores. A parte comestível representa 17% do peso total do fruto (exocarpo e epicarpo). 

A polpa da juçara constitui-se num alimento essencialmente energético, com valor calórico 

e conteúdo de lipídios superior ao leite bovino cru e equivalente quanto ao teor de 

proteínas. A polpa também é rica em cálcio, sendo as concentrações de ferro e fósforo 
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semelhantes aos do leite bovino. No entanto é pobre em vitaminas, com exceção da 

vitamina B1. 

Devido às suas características reprodutivas favoráveis e a sua ampla ocorrência na 

região amazônica, coincidindo com uma demanda cada vez mais crescente do mercado 

nacional, o extrativismo de seus frutos representa hoje para as populações ribeirinhas a 

principal fonte de renda e de subsistência. 

O beneficiamento de seus produtos no próprio local de extração permite agregar-lhe 

valor, utilizando mão-de-obra local, da mesma forma que possibilita uma oferta mais 

estável e de qualidade para o consumidor. 

5.2.3.2. Buriti: 

Uso atual 

O Buriti é uma espécie com usos diversos pelos povoados da região: a palha é utilizada 

para cobrir casas e fazer vassouras e o coco para fazer vinho, que é consumido, distribuído 

ou trocado por outros produtos na comunidade. A época de maior produção de frutos se 

concentra entre setembro e janeiro e a palha é utilizada o ano todo.  

   

Sistema de Manejo e Exploração dos buritizais nativos: Apresenta cachos de 2 a 

3 m de comprimento, chegando a pesar 500 kg cada. Produz grande quantidade de frutos, 

chegando a cerca de 3 toneladas de coco consumidos por diversos animais. 

Potencialidade para o Extrativismo e Agroextrativismo: a madeira, 

moderadamente pesada e dura, é empregada para construções rurais e ranchos rústicos; o 

tronco rachado ao meio é muito utilizado na construção de calhas para bicas d'água; as 

folhas são usadas para a cobertura de telhados e seus talos são usados para a fabricação de 

móveis domésticos, como mesas, cadeiras e camas.  

Suas folhas são usadas para produção de esteiras, peneiras, móbiles. Os talos das 

folhas são usados para produção de esculturas e suas fibras para tecer redes de dormir.  

A incisão da inflorescência, antes de desabrocharem as flores, fornece um líquido 

adocicado que fermentado se transforma no "vinho de buriti", podendo este ser preparado 

também do mesocarpo do fruto, de onde se fabrica o famoso doce de buriti, além do óleo 

comestível que esta polpa é capaz de produzir. A medula do tronco fornece uma fécula 

semelhante ao sagu. 
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5.3. Capoeira 

5.3.1. Caracterização Geral 

A capoeira é definida como formação secundária resultante da antropização da Mata 

seca (Mata estacional decidual) em estágios diferentes de sucessão vegetal. O processo de 

regeneração que origina as capoeiras inicia-se com ervas e arbustos e culmina com a 

dominância de arbustos, árvores e palmeiras de rápido crescimento (IBAMA/SEMATUR, 

1991). 

5.3.2. Estado de conservação na região da RESEX 

Na região proposta para RESEX, existem capoeiras em diversos estágios de 

sucessão de acordo com o histórico de uso do solo e o tempo de regeneração. Nas capoeiras 

formadas em áreas abandonadas de roça-de-toco predomina a fisionomia de cocais, sendo o 

babaçu (Orbignya spp.) a espécie mais abundante. Já nas áreas intensamente alteradas por 

extração de pedras, o murici (Byrsonima spp.) é a espécie que cresce com maior vigor no 

início do processo de regeneração. Existem ainda capoeiras predominantemente arbustivas, 

sem estratificação, apresentando fisionomia de cerrado. 

 

Foto 06: Vista panorâmica da Mata secundária (Capoeira) da área proposta 

para a RESEX do TAIM.   
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Tabela 3: Fauna associada a brejo, igarapé e capoeira citada pelas comunidades 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

Mamíferos 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 

 
 

Aves 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 

Répteis/Anfíbios 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 

Invertebrados Terrestres 
 

Nome científico 
 
Saimiri scireus 
Dosyprocto Sp. 
Leopardus wiedii* 
Leopardus pardalis 
Procyon cancrivorus 
Cebus apella 
Tamandua tetradactyla 
Quiropitera 
Didelphis marsupialis 
Agouti paca 
Galea spixii spixii 
Bradypus variegatus  
Nasua nasua 
Cerdocyon thous 
Cyclops didactylus 
Euphractus sexcinctus 
 
 
Celeus sp./Colaptes sp. 
Nycticorax nycticorax 
Tigrisoma sp 
Oryzoborus angolensis 
Propyrrhura maracana  
Penélope superciliaris 
Aramides cajanea 
Leptotila verreauxi 
Pitangus sulphuratus 
Amazona amazonica 
Amazona aestiva 
Trinca sp 
Egretta alba / Ardea cocoi 
Turdus sp 
Icterinae 
Accipitridae 
Chiroxipea pareola 
Ramphastidae 
 
 
Tupinambis marianae 
Caiman sp. 
Boa constrictor 
Bothrops jararaca 
Chironius bicarinatus 
Spilotes pullatus 
Podocnemis unifilis 
Micrurus sp (venenosas)/ Oxyrophus sp* 
Philodryas olfersii 
Epicrates cenchria 
Iguana iguana 
 
ISOPTERA 
ISOPTERA 
Plebeia ssp 
Trigona truculenta 
LEPIDOPTERA 
LEPIDOPTERA 

Nome popular 
 
capijuba 
Cutia  
gato maracajá 
Jaguatirica 
guaxinim 
Macaco-prego 
mambira 
morcego 
mucura 
paca  
preá 
preguiça 
quati 
raposa 
tamanduaí 
tatu 
 
 
pica-pau 
taquiri 
socó-boi 
curió 
maracanã 
jacu 
siricoia 
juriti 
bem-te-vi,  
papagaio do mangue  
Papagaio verdadeiro 
maçarico  
garça 
sabiá  
rouxinol  
gavião miséria (acinzentado) 
tangará 
tucano (não mais observado) 
 
 
teju 
jacaré  
jibóia 
jararaca 
cobra-cipó  
papa-ovo / caninana 
capininga (tracajá)  
cobra-coral 
cobra verde 
salamanta 
camaleão 
 
cupim de chão 
cupim de árvore 
abelha mosquito 
sanharão 
borboleta azul 
borboleta preta 
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Tabela 4: Espécies vegetais associadas a brejo, igarapé e capoeira citadas pelas comunidades 

 
 
 
 
 
 
 

Espécies vegetais mais utilizadas 
 
 
 
 
 
 

 
 

Plantas Medicinais 

 

 

 

 

 

 
 

 

Outras espécies vegetais 

Nome científico 
 
 
Oenocarpus bacaba 
Mauritia flexuosa 
Spondias lutea 
Artacarpus altilis 
Inga sp. 
Euterpe oleraceae 
Mangifera indica 
Passiflora sp. 
Caryocar brasiliense 
 
Anacardium sp. 
Cymbopogon citratus   
Mentha sp 
Mentha sp 
Himatanthus sp 
Passiflora sp. 
Chenopodium ambrosioides 
Bryophillum calcinum 
 
Maximiliana regia 
Carapa guianensis 
Andira sp 
MYRTACEAE 
Myracroduon urundeuva 
Orbygnia speciosa 
Platonia insignis 
Stryphynodendron barbatima 
Anacardium sp. 
Eriotheca candolleana 
Lecythis sp. 
Banisteriopsis caapi 
Copaifera sp 
Theobroma grandiflorum 
Cecropia concolor 
Genipa americana 
Annona muricata 
Calophyllum brasilienses   
N.I ?? 
N.I. ?? 
Hymenea sp. 
Vismia guianensis 
Zanthoxylum rhoifolium 
Acrocomia aculeata 
 
Byrsonima aerugo 
Tabebuia serratifolia 
Tabebuia impetiginosa 
Tapirira guianensis 
Syagrus inajai 
Manilkara zapota 
Tamarindus indica 

Nome popular 
 

 
bacaba (fazer vinho) 
buriti  
cajá 
fruta-pão  
ingá 
Juçara  
Manga 
maracujá de cobra 
pequi  
 
cajueiro 
erva cidreira 
hortelã grossa 
hortelãzinho  
janauba  
maracuja-bravo 
mastruz 
santa-quitéria  
 
anajá 
Andiroba 
Angelim 
araçá 
aroeira 
babaçu 
bacuri  
barbatimão 
cajueiro-bravo 
catuaba 
castanheira 
condoé 
copaíba 
Cupuaçu 
Embaúba 
Genipapo 
Graviola 
guanandi 
inhaúba 
jacarandá 
jatobá 
lacre 
limãozinho 
Macajuba 
matata-de-pulga 
Murici 
pau d’arco amarelo 
pau d’arco roxo  
pau-pombo 
Paxiubinha 
sapoti 
tamarindo  
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N.I. 
Astrocaryum tucuma 
Uncaria tomentosa 
Sloanea spp. 

tapiquirana  
Tucum 
unha de gato 
Urucurana  

 

6. RECURSOS PESQUEIROS  

O Estado do Maranhão possui um litoral com extensão de 640 km entrecortados por 

reentrâncias. Uma baixa declividade e as grandes amplitudes de maré características da 

região proporcionam o desenvolvimento de grandes manguezais em quase toda a extensão 

da costa.  

 Estas vastas florestas de mangue, junto ao expressivo deságüe da rede fluvial, 

incrementam o ciclo biológico aquático, funcionando como enormes fontes de matéria 

orgânica, o que possibilita o desenvolvimento de muitas populações de peixes, moluscos e 

crustáceos. Esta constelação de fatores torna o Estado do Maranhão detentor de um dos 

mais importantes potenciais pesqueiros do país (DIAS-NETO, 2003).  

 O litoral maranhense é caracterizado pela presença de comunidades tradicionais que 

têm a pesca como ocupação principal e meio de obtenção de alimento e sustento. Desta 

forma, a maior parte da pesca marinha do Estado é proveniente de um grande e disperso 

setor artesanal. 

 Diegues (IBAMA, 2004) ressalta a importância do conhecimento tradicional como 

fornecedor de informações cruciais para o manejo dos recursos pesqueiros locais, em 

particular nos países tropicais, onde a pesquisa ainda é incipiente, desenvolvendo assim, os 

pescadores artesanais destas comunidades envolvidas com a RESEX do Taim , um banco 

de dados sobre as práticas de pesca, e um conhecimento acumulativo produzido  e 

transmitidos culturalmente por gerações sobre as relação dos seres vivos  entre si e com o 

meio ambiente. 

  Esses saberes são transmitidos de geração para geração, caracterizando a 

comunidade de pescadores por: 

a) relações simbólicas e econômicas intensas com a terra, o mar e seus ciclos, construídas nas práticas de uso 

de ambientes costeiros e marinhos; b) ligação com o território onde o grupo social se reproduz socialmente;c) 

importância das atividades de subsistência, ainda que as relações com o mercado desempenhem um papel 

importante na reprodução do modo de vida;d) acumulação limitada de capital; papel crucial desempenhado 

pela unidade familiar ou doméstica e as relações  sociais baseadas principalmente no parentesco(...) g) um 

certo nível de identidade social e cultural que distingue essas comunidades, das demais, pelo modo de vida 
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dos pescadores, por uma visão de mundo e linguagem próprias, distinta daquelas do mundo urbano/industrial. 

( IBAMA , pp 126;127,2004) 

A pesca artesanal no estado se caracteriza pela utilização de pequenas embarcações 

de 5-8 m, em sua maioria canoas, muitas vezes de propulsão a vela.  São utilizados 

apetrechos de pesca tradicionais como redes de emalhar de deriva, espinhéis, currais, 

zangarias, puçás e outros equipamentos menores para camarão (STRIDE, 1992). Estas 

condições restringem a pesca à faixa litorânea (estuários, baías e canais), o que, junto a 

outros fatores, acarreta uma sobrepesca nos estoques costeiros locais (SEMATUR, 1993). 

É muito comum a produção de peixe e camarão salgados como um método 

alternativo de preservação e comercialização, considerando que o pescado, em grande 

parte, é transportado para a capital, São Luís, ou aos portos dos Estados vizinhos do Pará e 

Piauí (STRIDE, opus cit.). 

A formação de florestas de mangue do estado proporciona a ocorrência de algumas 

espécies de camarão o que o inclui em um dos mais importantes bancos camaroneiros do 

mundo (DIAS-NETO, opus cit.). A pesca artesanal do camarão tem grande valor social, 

visto que a atividade tem baixo custo e tem importância significativa como fonte de renda 

para pequenas comunidades, o que proporciona a participação de muitos pescadores de toda 

a costa.  

Tubarões juvenis formam parte da captura incondicional das redes de emalhar da 

pesca artesanal, e ainda uma outra pescaria muito difundida é a pesca de espinhel. Esta arte 

de pesca é usada na produção de bagres, peixe pedra, cururuca e Sciaenideos de mais alto 

valor, e significa uma outra oportunidade de pesca a baixo custo (STRIDE, opus cit.).  

  

6.1. Recursos pesqueiros na área 

 

 A região proposta para a criação da RESEX é caracterizada por comunidades que 

têm como atividade principal e meio de subsistência a pesca artesanal. A atividade é 

realizada principalmente pelos homens, entretanto é comum a participação das mulheres da 

família, que muitas vezes pescam, catam caranguejo, sururu e ostra. 

 Os rios e igarapés da região sofrem forte influência do mar, sendo caracterizados 

pela presença de espécies predominantemente marinhas, e algumas poucas de água doce. 

Sendo assim, é possível afirmar que a pesca é caracteristicamente marinha e é realizada 
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principalmente nos rios e igarapés de água salobra da região. A produção é destinada 

principalmente para consumo e, esporadicamente, vendida quando há excedente. Algumas 

comunidades já tiveram o hábito de trocar peixe por outros mantimentos, principalmente 

por farinha, e algumas mantém este tipo de relação econômica. 

 Constituem as principais artes de pesca: rede de arrasto, espinhel, malhadeira, puçá, 

tarrafa, linha, caçoeira, tapagem, curral. Os principais pescados da região são: bagre, tainha, 

pescada e camarão. A tabela 6 enumera as espécies utilizadas. 

Foi relatada pelos habitantes da região a existência de tanques de cultivo de peixes 

exóticos como tambaqui, tilápia, curimatá e traíra localizados em sua maioria nas 

proximidades da comunidade de Porto Grande (Piscicultura Porto Grande), próximos aos 

rios.  

Pescadores das regiões do Rosário, Axixá, Maracanã, Estiva, Vila Maranhão, Colê, 

Anjo da Guarda e Vila Embratel pescam na área da comunidade, porém os pescadores 

locais não demonstraram a existência de conflitos entre eles, provavelmente pelo fato de 

utilizarem as mesmas técnicas e instrumentos de 

pesca.

 

Foto 07: Pescador “limpando” o camarão recém pescado na Comunidade de Cajueiro 
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Tabela 5: Recursos pesqueiros utilizados pelas comunidades 

 

 

 

 

 

PEIXES 

 

Água salgada  

tainha, pescada branca, pescada amarela, sardinha, bagre catinga, gurijuba, cambéua, 

camorim, cação, pacamão, tralhoto, bandeirado, tamarú, mero, peixe-pedra, baiacu, 

cabeçudo, cururuca, xaréu, uritinga, uriacica, amor sem olho, raia (5 espécies), 

carapitanga, cação bicudo, tintureira, bijupiranga, cangatã, corvina, pirapema, carauaçu, 

jurupiranga, 

 

Água doce 

traíra, piaba, acará, mandi, mussum, cascudo, sarapó, jeju, pirapema, bodó 

 

 

 

CRUSTÁCEOS 

 

Caranguejo-uçá, chama-maré (utilizado para comer e isca para pescar), guaiamum, aratú, 

camarão branco, camarão piticaia (sete barbas), camarão papudo (água doce), siri 

 

 

MOLUSCOS 

 

 

Ostra, sururu (hoje ambas as espécies existem em pouca quantidade) 

 

 

 Outro tópico importante de se ressaltar é a existência do Porto Grande, um porto de 

desembarque e beneficiamento do pescado que chega de outras regiões, sendo 

principalmente desembarcado pescado de alto mar. Os funcionários são contratados em 

outras regiões, estando poucas mulheres empregadas no estabelecimento. Desta forma, são 

gerados poucos empregos para a comunidade local. 

 

7. CONFLITOS AMBIENTAIS 

A região proposta para a RESEX, pertencente a Zona Rural 2 de São Luís, vem há 

décadas sofrendo os mais variados impactos sociais e ambientais com a entrada do grande 

empreendimento industrial da ALUMAR e a construção do Porto de Itaqui. Grande área de 

manguezal foi destruída durante o período de construção dos estabelecimentos, e como foi 

dito anteriormente, os processos de dragagem para retirada de areia do rio e o aumento da 

movimentação de embarcações, com conseqüente poluição das águas por óleo, resultou em 

um impacto sobre as populações de peixes, moluscos e crustáceos da região, que é 
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evidenciado pela diminuição da produção pesqueira, sendo observado escasseamento de 

algumas espécies como: camorim, sardinha, mero, peixe-serra, cação.  

A exploração de jazidas de areia é grande responsável por profundas alterações na 

paisagem, que traz danos irreparáveis e sem precedentes a nascentes, lençóis freáticos, 

brejos, solo, vegetação; sem que haja perspectiva alguma de regeneração natural da área em 

longo prazo. A intensa extração de areia condena centenas de hectares a se tornarem 

imensos buracos cercados por instáveis paredes de areia.  

Considerando a área e seu entorno foram identificadas 13 jazidas de areia, sendo 11 

em atividade e 02 abandonadas. Estes empreendimentos empregam menos de 10% da 

população local e em “contrapartida” deixam um passivo ambiental de conseqüências 

sistêmicas à medida que o solo e o lençol freático são irreversivelmente alterados. 

 A extração de areia é realizada de uma forma altamente mecanizada, com o uso de 

tratores de grande porte, máquinas de dragagem, caminhões basculantes, esteiras e outros 

equipamentos, utilizando tecnologia  de produção em grande escala, o que tem provocado 

um grande impacto na área . Esta atividade é feita a partir de enormes valas, que ocasionam 

a remoção de grandes quantidades de solo superficial e subsolo, o assoreamento, exposição 

dos lençóis freáticos e conseqüente  diminuição do volume de água ao redor da extração. 

 Segundo depoimentos de moradores locais, a extração de areia na área abastece em 

grande parte o setor de construção civil da Ilha de São Luís, o que vem acarretando uma 

maior demanda de areia, e desta forma causando um crescimento desta atividade na área. 

 Além da extração de areia, é muito freqüente a extração de pedra em todos os 

povoados da região. Porém, ao contrário da extração de areia, o trabalho na pedreira é a 

principal fonte de renda de aproximadamente 30% dos trabalhadores locais. Esta atividade 

é realizada de maneira artesanal, trazendo um impacto relativamente pequeno. As pedreiras 

quando são desativadas são rapidamente colonizadas por espécies pioneiras e as mais 

antigas, onde o processo de sucessão está mais avançado, já possuem fisionomia de 

capoeira.  

Um outro empreendimento com desdobramentos ambientais negativos é o 

reservatório de resíduos oriundos do matadouro existente próximo ao Rio dos Cachorros. 

Todos os povoados que se encontram dentro da área proposta para RESEX mencionam que 

freqüentemente estes resíduos extravasam para o Rio dos Cachorros, o que afeta 



 40 

sensivelmente a qualidade da água e do pescado, além de exalar um mau cheiro. Muitos 

moradores já tiveram graves distúrbios gastro-intestinais por entrar em contato com a água 

ou peixe contaminado. 

 

8. RECOMENDAÇÕES 

 

Como foi dito anteriormente, a região proposta para a criação da RESEX vem sendo 

submetida a uma intensa atividade de extração de areia que transforma a paisagem e 

assoreia brejos e nascentes. Além disso, a extração de pedra, impulsionada pelo crescente 

mercado da construção civil em São Luís, se tornou uma importante fonte de renda para 

algumas famílias da região.   

 Faz-se necessária uma intensificação da atividade de fiscalização na área, para 

amenizar os impactos causados pela extração de areia. Sugere-se que seja feito um trabalho 

em parceria com o Estado, visando monitorar o funcionamento das empresas de mineração 

instaladas na área, visto que conforme observado nas vistorias para execução deste laudo e 

também pelas denuncias feitas pela população local, existem indícios de irregularidades e 

descumprimentos da legislação ambiental por parte das mesmas. Desta forma sugerimos a 

realização de um relatório especifico sobre a atividade de mineração na região e 

encaminhamento do mesmo a Secretaria Estadual do Meio Ambiente-SEMA pedindo 

providências urgentes em face às irregularidades constatadas.  

Quanto à utilização da madeira, existe a extração principalmente do mangue para a 

construção de casas, embarcações, móveis, o que não tem afetado de forma a provocar 

grandes danos aos ecossistemas que lá existem. 

 Como já comentado anteriormente, a prática da queimada para o plantio é muito 

comum, o que já é sentido na diminuição da produção do roçado, sendo necessário um 

trabalho de manejo agro-ecológico para orientar a produção nesta área o que possibilitaria 

uma melhoria gradativa destes solos e a sua recuperação e garantia de fertilidade. 

 Recomenda-se a realização de novas vistorias e uma análise mais detalhada dos 

documentos apresentados pela empresa responsável pelo depósito de sangue. Apesar de 

aparentemente a instalação estar licenciada e regularizada, é fato que existe um grave 

problema decorrente do seu funcionamento.  
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9. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Do ponto de vista biológico, a área proposta abrange ecossistemas e espécies de 

grande relevância ecológica, tais como manguezais, restingas, babaçuais, juçarais, 

buritizais. Na região ocorrem espécies animais ameaçadas de extinção, como por exemplo 

guará, peixe-boi marinho, gato maracajá, mero, tintureiro, cação-bicuda. Além disso, a área 

engloba um dos últimos remanescentes da formação pré-amazônica na Ilha de São Luís, 

sendo um importante refúgio para espécies típicas desta formação. 

A consolidação da Reserva do Taim somada à APA do Maracanã (com 1831 ha), 

Parque Estadual do Bacanga (com 3.061 ha) e ao Parque Ambiental da ALUMAR, poderia 

formar um mosaico de unidades de conservação, constituindo assim um importante 

corredor ecológico para conservação da biodiversidade local e um vasto campo de 

pesquisa. A efetivação dessa Unidade de Conservação possibilitará uma melhoria das 

condições ambientais regionais, uma vez que terá por objetivo disciplinar o uso e ocupação 

do solo, a exploração dos recursos naturais, preservando a integridade biológica das 

espécies e os padrões de qualidade das águas (SEMA – GERCO- MA, 1996).  

Além disso, o fato de elevar a área ao status de uma RESEX possibilitará o acesso 

das partes interessadas à linhas de financiamento voltadas à conservação, recuperação de 

áreas protegidas e desenvolvimento sustentável. Dentre os órgãos financiadores é possível 

citar: Banco Mundial, Fundo Nacional do Meio Ambiente e ONG’s ambientalistas 

nacionais e internacionais. 

 Do ponto de vista social, a criação da RESEX garante, aos povoados que 

tradicionalmente habitam a região, a territorialidade, isto é, uma maior proteção contra a 

especulação e a desapropriação, e a conservação dos recursos naturais indispensáveis a 

reprodução social e cultural destas comunidades. Neste âmbito, é possível destacar como 

aspecto positivo o profundo envolvimento e apropriação das discussões pertinentes a 

criação da RESEX pela comunidade.  Este fato evidencia-se pela realização de uma gama 

de ações comunitárias (plantio de mudas de mangue, formação de agentes ambientais 

voluntários), lideradas pela Associação de Moradores do Taim, que apóiam 

construtivamente a implantação da reserva. 
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Um aspecto que merece ser ressaltado é que aproximadamente 70% da área é 

composta por manguezais, brejos, igarapés e zonas de influência. Isto caracteriza a maior 

parte da área como Área de Preservação Permanente e reforça a vocação da mesma para ser 

uma Unidade de Conservação. De acordo com o parágrafo 1o, artigo terceiro da lei 

4771/65: 

“A supressão total ou parcial de florestas de preservação permanente só será admitida com prévia 

autorização do Poder Executivo Federal, quando for necessária à execução de obras, planos, atividades ou 

projetos de utilidade pública ou interesse social.” 

A possível supressão da imensa área de preservação permanente para implantação 

de um pólo siderúrgico mereceria uma análise mais crítica em relação aos conceitos de 

“utilidade pública” e “interesse social”. A definição e enumeração de “obras, planos e 

projetos de utilidade pública ou interesse social”, têm sido tema de intensos debates, 

iniciados em 2002, no âmbito do CONAMA e uma resolução específica ainda está em 

andamento.   

De qualquer sorte, a supressão total ou parcial de Área de Preservação permanente 

para fins de utilidade pública ou interesse social só é permitida em caso de inexistência de 

alternativa técnica e locacional. De acordo com organizações ambientalistas locais, 

integrantes de um fórum de discussão sobre a implantação do pólo em São Luis, existem 

pelo menos duas possibilidades menos impactantes para locação do mesmo.  Segundo 

documento expedido pelo fórum, o município de Santa Inês e o município de Rosário 

apresentam-se como alternativa locacional com inúmeras vantagens, entre elas: baixíssima 

densidade populacional, baixo impacto ambiental, incentivo fiscais, por parte das 

prefeituras do próprio município e dos municípios do entorno. Em face ao  acima exposto, 

observa-se que pelo Principio da precaução e da gestão participativa, o processo de 

licenciamento do pretenso Pólo siderúrgico ainda carece de discussão e de informações 

técnicas visando à escolha da melhor alternativa locacional sob um ponto de vista  sócio 

ambiental. 

 A criação de uma unidade de conservação agroextrativista na região é uma ação 

estratégica na medida em que conhecemos estas formas comunitárias de viver repensando 

os modelos contemporâneos de sociedade.  A realidade destes povoados nos mostra que é 

possível viver em integração com o meio natural e conseguir seu sustento e de sua família e 
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extrapolando para a comunidade em que se está inserido, buscando assim um caminho para 

a sustentabilidade. 

 A compreensão do modo de vida desses moradores da reserva pode se traduzir na 

forma de viver a vida, em sintonia com o tempo, com a maré, com as fases da Lua, o 

regime das chuvas, enfim, o jeito mais simples e prático de encarar a vida, sempre vivendo 

o que a vida pode oferecer, sem exceder, para poder contar com o recurso no amanhã. 

 Com a criação dessa reserva proposta acreditamos que a Ilha de São Luís será 

contemplada com mais um reduto natural preservado por lei, que representará um ponto de 

resistência comunitária e de conservação da biodiversidade que envolve toda a área em 

questão, promovendo um apoio à forma de viver dos povos tradicionais, valorizando-os e 

possibilitando uma continuidade de sua existência. 

À luz dessas considerações e das informações sistematizadas neste laudo, 

conclui-se que a área em questão possui vocação ecológica e social para a consolidação 

de uma Reserva Extrativista. A implantação de um pólo siderúrgico seria inadequada, 

pois não cumpriria função social alguma e traria sério impacto a áreas bastante relevantes 

para preservação.  

 A criação de uma unidade de conservação agroextrativista na região, representará 

um ponto de resistência comunitária e de conservação da biodiversidade, repensando os 

modelos contemporâneos de sociedade.  Esta unidade contemplaria a Ilha de São Luís com 

mais um reduto natural protegido por lei, promovendo um apoio à forma de viver dos 

povos tradicionais, valorizando-os e possibilitando a continuidade de sua existência. 
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